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PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO.
coMrssÃo EspEctAL DE LrcrrAÇÃo DE oBRAs E sERVlÇos DE ENGENHARIA.
TOMADA DE PREÇOS NO O2l2023-SEDUC-CELOS
RECORRENTE: VIVACE CONSTRUçÕES E EMPRÉENDIMENTOS LTDA
RECORRRIDA: DECISÃO DE HABILITAÇÃO PELA COMISSAO ESPECIAL DE

LrcrTAçÃo

Traia-se de recurso adminrstrativo interposto pela recorrente, devidarnente qualificada,
através de seu representante legal, à presente TOI\,4ADA DE PREÇOS, irresignada com a
decisâo desta Comissão Especial de Licitação que a HABILITOU as licitantes: Consducto
Engenharia Ltda e Construtora Cebave Ltda, alegando violação as condiçÕes
estabelecidas no Edital, relativas a documentação de Habilitação - Qualificaçáo Técnica.

CONDIÇOES DE ADM ISSIBILIDADE;

Preliminarmenie nos manifestarmos favorável aos pressupostos da iegitjmidade e interesse
recursal, pois o recurso foi protocolado tempestivamente pela recorrente, que participou da
fase iniclal do certarne.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.'1. Das decisões proferdas pela Comissão Especial de Licltação de
Obras e Serviços de Engenharia cabêrá rêcLrrso nos casos de

a) habllltação e/ou inabilitação

( .) 10.4. Os recursos deverão sêr dirigidos ao Ordenador de Despesas
da Secretarla de lnlraestrulura e Desenvo vimênto Urbano. através da
Comlssão Espec al de Licitação de Obras e Sêrviços de Engenharia, e
interpostos medante petiçáo subscrita por representante egal da
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recorrente, contendo as razóes de fato e dê direito com as qua s deseja

impugnar a decrsão proferida

10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comlssão Espêcia de

Licitação de Obras e Serv Ços de Engenharia, no devido prazo legal,

não sendo conhecidos os inlerpostos iora do prazo egal ou em outro

órgão da Adrn nistração Nlunic Pal

DAs RAZÕES:

- A recorrente aega que a empresa Consducto Engenhara Ltda. apresentou para comprovar a

QualificaÇão Técnica Opêraciona um Atestado de Execllção de Obra sem o dêvdo
acompanhamento da ART ou do CAT, tendo somente menc onado o número da ART no Atestado,

- em desacordo com o itêra 4.1 b do ed ta .

Tornando assim a ConsdLrcto Engenharia Ltda. lnablliada do procêsso.
- E a empresa Construtora Cebave Ltda. na documentação apresentada para comprovar sua

Qualificaçáo Técnica Operaclonal, náo apresentou explic tamente ter executado piscina.

Tornando assirn a Construtora Cebave Ltda. inabllitada do proce§so.
- Pelo estipulado na c áusula 4.6 do ed ia : "A licttante que apresentar documentação em desacordo
coÍr qua squer dessas ex gênc as, estará inabi tada a prossegu r no processo citaiório "

Esse é o resumo das a egações da recorrente

DOS PEDIDOS:

- A recorrente não faz nenhurn pedido expliciio.

DAS OUESTOES DE DIREITO E DE FATO:

Passamos a analisar as questões de fato e de direito com base nas diretrizes da Constituição
- Federal, Lei n". 8666i93, edital de Tomada de Preços n" 02I2023-SEDUC/CELOS, ATAS

DELIBERATIVAS, doutrina e jurisprudência aplicada a espécie.

DA coNsÍTUrçÃo:
Art. 37. A administração pública direta e ind rêta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munlcípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moÍalidade,
publicidade e eficiência e, iambém, ao eeguinte: (RedaÇão dada pela
Emenda Constltucional no 19, de '1998)

XXI - ressavados os casos especifcados na legislação, as obras,
serv ços, compras e alienações seráo contratados mêdiante processo
de citaÇão púb oa que assegure rgua dade de condlções a todos os
concorTêntes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçóes dê
pagarnento mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lel, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
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ê êconômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigaÇôes (qriio nosso)

DA LEI GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS:

Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleÇão da proposta mais vantajosa para
a adrninistração e a promoção do desenvo vimento nacional sustentáve
e será processada e julgada êm estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da mpessoalldade, da n'rora idade, da igualdade
da public dade, da probidade administrativa, da v nculaÇão ao
rnstrumento convocalório, do julgamento objetivo e dos que hes sáo
correlatos.(griÍo nosso)

Art.22 São rnodalldades de licitação

(..) ll. Tomada de preçosl

§ 2" Tomada de Preços é a rnodalidade de icitação entre interessados
devdamente cadastrados ou que aienderem a todas as condiÇôes
exgdas para o cadastramento até o tercêiro dia anterior à data do
receb mento das propostas, observada a nêcessária qua ificaÇáo.

Ad. 30 A docurnentação relativa à qualiflcação técnlca limitar-se-á a:
()
ll - cor.provação de aptidão para desempenho de atividade pedinente
e compativel em característ cas, quantidades ê prazos com o objeto da
licitação, e ind cação das instalaçÕes e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
licitaÇáo, bem como da qualificação de cada um dos membros da equ pe

técnlca que se responsab lzará pelos trabalhos,

§ 3" Será sernpre adrnltida a comprovação de aptidão através de
cedrdões ou atestados de obras ou serviÇos similares de complexidade
tecno'ógrca e operaciolar eq.rvarentes ou s-perio'

Ad. 41 A Administraçáo não pode descurnprrr as normas e condiÇões
do ediiai, ao qua se acha estritamente v nculada.

Art 43. A llcitaÇão será processada e lugada cor. observância dos
seguintes procedimentos:

l- abertura dos envêlopês contendo a documentação relativa à
l^abilrtaÇào dos concorertes e sua aprec aÇào:

§ 30 E facultada
da icitagão, a

cornplementar a
docuraento ou
proposta.

à Comissão ou autoridade superior, em qua quer fase
promoção de diigênca destinada a esclarecer ou a
instruÇão do processo, vedada a inclusão posterior de
informaÇão que devera constar originalmente da
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DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. '109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicaçáo desta Lei

cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato

ou da lavratura dâ ata, nos casos de

DO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS:

4.0 DÀ HABILITAÇÃO
4.1. Para habilitâção deverão âs licitantes aprcsentar os documentos abâixo

relacionados, no enve,ope nu 01 - Docümentos dc llâbilitaçâo, em uma únicâ

via, em origilralou cóPiâs:

III DA QUALII.ICAÇÀO TÉ( N IC A

b) Comprovagão de capacidade técnico operâcional da licitânte para

dosempenho de atividade pertinente e compâtivel com o obieto da licitação,

atrâvés de atestado técnico enritido por pessoa jurídica de direito público ou

privado; que conste a eDlpresa licitaDte como contratada, âcompaDhados de

Certidões de Acervo Técnico ou ânotâ9ões/registros de responsabilidade

técnica (ART/RRT), emitidas pelo Conselho de fiscalização profissional

col'npetente, em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados,

comprovândo que a empresa IicitaDte, na condição de colrtÍatada, já executou

satisfatoriamente, obras e serviços de característicâs tócnicas semelhântes oLl

superiores aos discrimilrâdos a seguir: (Acórdâo no 2326/2019- Plenário do

TCU).
- Exectrção de obms e serviços de construção de edificação em estrutura de

concreto ârmado, paredes em âlvenaria, piso eDr cerâ,nicrindustrial, cobeía e,n

telhas cerâmicas e instalâçôes prediais, com área de construção de no ,nillimo
150,00m2 (cerrto e ci,tquentâ Dretros quadrados) e piscina revestidâ em

cetâmica co,n área de constÍução de no míDimo 30,00m2 (trinta metros

quadrados).

PARECER DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAÇÃO

El\IPRESAS HABILITADAS: por cumprinrento das exigências
ed ta ícias

1 . CONSDUCTO ENGENHARIA LTDA - EPP,
2, VIVACE CONSIRUÇÔES E EIV]PREENDI[.NENTOS LTDA.
3, CONSTRUTORA CEBAVE LTDA,

DO MERITO:

O edital é a lei interna da licitação, daí constar na Lei no 8.666/93, art.30, a regra da

obrigatória observânca do princíplo da vinculação ao nstrumento convocatório. Esse

princípio na lei de licitaçoes venr mlnuciado e explicado no art. 41, qre teza:
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"A Administração não pode descumprir as normas e condiçõês do

edital, ao qual sê acha estritamentê vinculada"'

Portanto, a partir do momento quê o edltalda licitação é publicado, recebe força de lei, e, por

isso, suas regras e disposiçóes precisam ser Íielmente cumpridas pela Administrâção' uma

vez que o edital vincula a atuação da Administração, assim como a conduta da licitante.

Trata-se, de tal sorte, de uma relevante garantia que deve ser concedida a todos os

interessados e licitantes, sob pena de patente ilegalidade e afronta ao artigo acima referido'

O processo licitatório e um processo formal e para a comprovaçâo de suas exlgência se faz

necessário a apresentaÇão cle documentação perlinente e válldos para o atendimento das

exigências editalícias, caso contrário, o interessado deixou de cumprir as determinações do

edital e não estará habilitado a participar ou continuar partlclpando do certame licitatórlo

QUANTO A QUALIFICAÇÃO TECNICA OPERACIONAL

O proÍessor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, explica que as regras emanadas pelo

TCU referentes ao art. 30 da Lei n" 8 666/1993, descreve os documentos que os licitantes

deveráo apresentar à Admlnistraçáo PÚblica para comprovar sua qualiÍicaÇáo tecnica,

abrânge tanto a experiência empresarial quanto a experiênciâ dos profissionais que iráo

"*""ui", 
o serviço. A capacjdade técnico-operacional abrange os atributos próprios da

empresa desenvolvidos a padir do desempenho da atividade empresarial com a conjugação

de diferentes fatores econômicos e de umâ pluralidade de pessoas.

O mestre Hely Lopes l\leire es, descreve sobre o assunto

"A comprovação da capacidade técn co-operacional continua sendo

exigível, náo obstante o veto aposto à leka "b' do § 1" do ad. 30. Na

verdade, o d spos tivo vetado mpunha lim tações a essa eYigéncia, e a

sua ret rada do texto legal dexou a critério da entidade licitante
estabelecêr, em cada caso, as exigências indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações, exigências, essa§, que

devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto da licitsÇão " (Direito

Adminiskativo Brasileiro,27o ed ção, p. 286) (grifo nosso)

Na mesma linha l\,4arçal Justen Filho esc arece, in verbis:

'O desernpenho profissional e permanente da atividade empresaria

conduz ao desenvo vir.ento de atributos próprios da êmpresa Um

deles seria sua capacidade de executar satisfatoriarnente encargos

complexos e d fíceis Utiliza-se a expressáo "capacitação técnica

opel acional" para indicâr essa modalldade de experiência relacionada

com a ideia dê empresa. Não se trata de haver executado

-v

0

Av. Dmaoo do Môi 23O. Centro Arocoü-CE B'osIcEP 62800-000
,.5. ss) 34?I- 1O5Ô"1 ('q5 6a) 3421_l94S lwww.oíocoÜ ce.gov br OO prêferturodoo'ocoLiofrclol ' '



i,l< ti Iiu I'I U la A DO'

ARACATI.-,'ae+ -
\

individua rnente uma certa atividade, produzida pela atuação pessoal de

ura único sujeito lnd ca-se a execuÇáo de um objeto que pressupôs a

conjugação de difêrentes fatores econômicos e uma p uralidade (maior

ou menor) cle pessoas físicas (e' mesn]o, juridicas)' (grifo nosso)

A jurisprudências dos Tribunais Supeiores e de Controle, dão o contorno final sobre a

questã0.

"Para a comprovaÇão da capacidade técnico operacional das

liclantes, e desde qúe limitada, smutaneamente' às parcelas de

maior rêlevância e valor significativo do objeto a ser contratado' é

Iegal a êxigência de comprovação da execução de quantitativos
mínimos eà obras ou serviços com caractêrísticas semelhantês
devendo essa exiqênca quarda' proporÇão corn a d rnensão e a

complexidade do oÉ;eto a s;r executado' SÚMULA No 263/20í l-TcU
(grifo nosso)

'E obrigatório o esiabelec mento de parâmetros objetivos para análise

da comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que

a licitante á tenha fornecLdo bens pednentes e compatíveis em

caracieríst;as quant dades e p.azos corn o objeto da cilaçáo (art 30'

incisoll,daLêi 8666/1993) Acórdão 914/20í 9-P lená rio ' 
1610412019

'Não se admite a transÍerência do acervo iécnico da pessoa física para

a pessoa juríd ca, para f ns de comprovaÇão de qualificação técnica em

licitaçÔes púbLicas pols a capacidade iécnico-operacional (aft' 30

lnc so 11, da Lei 8.666/1993) náo se confunde com a capac dade técnico-

proÍissional (ai( 30, § 1", inciso l, da Lei B'666/1993) uma vez que a

primeira considera aspectos tipicos da pessoa iurídica como

lnstalaçôes, equipamêntos e equipe, enquanto a segunda relaciona-se

ao proíissional que alua na empresa (Acórdâo
Acôrdâo 220Bl2016 - Plenário, 24108/2016, AUGUSTO SHER|llAN

"A exigência de cor.provaçáo da execuÇão de quantiiativos rnínlrnos em

obras ou serviÇos com característlcas serr]e hantes, para fins de atestar

a capacidacle técnico-operacioÍla, deve guardar proporção com a

dimensão e a complexidacle do objeto e recair, simu taneamente, sobre

as parcelas de maior relevância e valor significativo Como regra, os

quanl tativos mín mos exigidos não devem u trapassar 50% do previsto

no orçamento bêse, salvo em condlçóes especiais e devidamente

lustif icadas no pTocesso de citação" Asó.ldi9]4412915:Y9!1Ài9,
11/02/2015, Relator Bruno Dantas

A AdministraÇáo Pública deve assegurar no edital a descrlção detalhada do objeto, as

exigências c1ós requisitos de qualiÍicação, as condiçÕes de habilitação dos licitantes, os

pr"io", as condiçÕes contratuais e demais regras do procedlmento licitatório, sempre,

visando o caráter ôompeltivo do certame, contUdo conforme entendimento da lei, doutrina e

jurisprudência, os inteiessados em contrâtar com a administração púb ica tem que possuir
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As licitantes consideraclas IIABIL1TADAS apresentaram as condiçÕes necessárias para

participar do cedame, pois apresentaram comprovação de capacidade técnica operacional,

"a obra o, serviço semelhante ao lcitado' a licitante Consducto Engenharia Ltda'

apresentou um Ate;taclo de Execução de Obra seme hante a exigida' têndo constado o

nLmero da Anotaçáo de Responsabilidade Técnica reÍerente a obra' realizada a diligência,

constatou-se a tàial perlinência com a documentaçáo apresentada Já as licitantes:

Construtora Cebave Ltda. e Vivace construçôes e Empreendimentos Ltda' apresentaram

Atestados de Execução de Obras similares aos serviços exigidos para a comprovação de

sua apiidão técnica pata execuçáo das obras ora licitadas.

CONCLUSÀO:

lsto posto, esta Comissão de Licitação opina por - CONHECER e NÂo PROVER - o

presente recurso e suas razôes, pois as assertivas ao node, estáo arrimadas nos princípios

cla LEGALTDADE, ISONOI\,114, VINCULAÇÃO DO ATO CONVOCAÍORIO restando

demonstrado que as empresas CONSDUCTO EI\,4GENHARIA LTDA E CONSTRUTORA

COBAVE LTDÀ, cumprlrarn as exlgências previsias no Edita de Convocação, confirmando

assim a decisão de suas habiliiaçÔes, conforme declsão anterior desta Comissão, no

certame licitatório, cujo obleto é contratação de empresa especi4i..?y 
-pu,^ 

execução das

obTas e SeTViçoS de iONSTRUÇÁO DO NÚCLEO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E

INCLUSÃo - NAEI, neste l\,4unicípio, cbjeto da Tomada de Preços n" 0212023-SEDUC-

CELOS,

Aracati/CE,08 de Março de 2.023

N4clrbro Carlos Ramires Lima do Nasciü1ento

Membro Ciara Cristina Lima l\Íaia


